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 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor com-
preenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADO
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 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-
ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo co-
mum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos 
escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando 
a criar um sentido mais completo da história ou da informação.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
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Identificação da Cadeia Operacional
Antes de iniciar qualquer reversão, é necessário identificar 

com exatidão a sequência de operações aplicadas ao número 
desconhecido, na ordem em que efetivamente ocorreram 
segundo o enunciado. Um enunciado que descreve, por 
exemplo, que um número foi multiplicado por três e, em seguida, 
somado a sete, estabelece uma cadeia de duas operações em 
ordem determinada: primeiro a multiplicação, depois a adição. 
A leitura cuidadosa dessa ordem é indispensável, pois a reversão 
deverá percorrer exatamente o caminho oposto, começando 
pela operação executada por último no problema original e 
terminando pela operação executada em primeiro lugar.

 ▸ Estrutura Lógica da Regressão
A estrutura lógica que sustenta o método regressivo apoia-se 

em um princípio simples, mas rigoroso: inverter uma sequência 
de operações exige inverter tanto a natureza de cada operação 
quanto a ordem em que elas são desfeitas. Ignorar qualquer 
um desses dois aspectos compromete a validade de todo o 
procedimento, ainda que as operações inversas individualmente 
escolhidas estejam corretas.

Ordem de Execução e Ordem de Reversão
O princípio central do método regressivo estabelece que as 

operações inversas devem ser aplicadas na ordem inversa àquela 
em que as operações originais foram executadas sobre o número 
desconhecido. Se a cadeia original consistiu em multiplicar por 
um valor e, depois, somar outro valor, a reversão deve primeiro 
subtrair o valor somado por último e, somente depois, dividir 
pelo fator multiplicado inicialmente. A inversão da ordem, e não 
apenas das operações isoladamente, é o que garante que o valor 
reconstruído corresponda exatamente ao número de partida 
original.

Consistência entre Estado Inicial e Estado Final
A validade de um processo regressivo pode sempre ser 

confirmada substituindo o valor reconstruído na cadeia original 
de operações e verificando se o resultado obtido coincide com o 
valor final fornecido no enunciado. Essa verificação não constitui 
um passo opcional: ela integra o próprio método, pois assegura 
que nenhuma operação foi omitida, invertida incorretamente 
ou aplicada fora de ordem durante a reconstrução. A ausência 
de coincidência entre o resultado da verificação e o valor 
fornecido indica necessariamente um erro na identificação 
da cadeia operacional ou na aplicação das operações inversas 
correspondentes.

Fundamentos do Raciocínio Regressivo
O raciocínio regressivo constitui um método de resolução 

de problemas em que o valor procurado ocupa a posição 
inicial de uma sequência de transformações, sendo o resultado 
final o único dado explicitamente fornecido pelo enunciado. 
Diferentemente do problema direto, no qual se parte de um 
valor conhecido e se aplicam operações sucessivas até obter uma 
resposta, o problema regressivo exige a reconstrução do caminho 
percorrido a partir do efeito observado até a causa original. Essa 
inversão de perspectiva impõe uma exigência lógica específica: 
cada operação aplicada ao número desconhecido precisa ser 
identificada com precisão, pois será ela, e não uma operação 
arbitrária, que determinará qual operação inversa deverá ser 
executada durante a reconstrução do valor de partida.

 ▸ A Distinção entre Problema Direto e Problema Inverso
Um problema é dito direto quando a grandeza inicial é 

conhecida e a sequência de operações leva a um resultado que 
se deseja calcular a partir dela. Um problema é dito inverso, ou 
regressivo, quando a grandeza final é conhecida e a incógnita 
ocupa a posição de ponto de partida da cadeia de transformações. 
Essa diferença não é meramente formal: ela impõe uma mudança 
completa na estratégia de resolução, pois não é possível 
substituir valores diretamente na expressão original sem antes 
isolar a incógnita por meio de operações inversas, aplicadas em 
ordem contrária à da formulação original do problema.

Operações e suas Inversas
Toda operação aritmética elementar possui uma operação 

inversa que desfaz seu efeito sobre um número: a adição 
é desfeita pela subtração da mesma parcela, a subtração é 
desfeita pela adição da mesma parcela, a multiplicação por 
um fator não nulo é desfeita pela divisão pelo mesmo fator, e 
a divisão é desfeita pela multiplicação pelo mesmo divisor. A 
potenciação de expoente natural é desfeita pela radiciação de 
índice correspondente, e a radiciação, por sua vez, é desfeita 
pela potenciação de expoente igual ao índice da raiz. Essa 
correspondência biunívoca entre operação e operação inversa 
constitui o instrumento fundamental de qualquer procedimento 
de reversão, pois garante que, ao aplicar a operação inversa 
correta sobre o resultado de uma transformação, obtém-
se exatamente o valor anterior a essa transformação, sem 
ambiguidade quanto ao caminho percorrido.

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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Reconstrução do Valor Inicial
A reversão da relação anterior parte da última operação 

executada, a adição de nove, cuja inversa é a subtração de nove 
em ambos os membros, conduzindo à igualdade x/4=6. Em 
seguida, desfaz-se a divisão por quatro mediante a multiplicação 
por quatro, obtendo-se x=24. A verificação confirma a validade 
do resultado: dividindo vinte e quatro por quatro obtém-se seis, 
e somando nove a esse valor obtém-se quinze, exatamente o 
resultado fornecido no enunciado original, o que atesta a correção 
de cada etapa executada durante a reversão. Esse exemplo 
evidencia por que a presença de uma estrutura fracionária na 
cadeia original não altera a lógica do procedimento regressivo, 
apenas exige maior cuidado na manipulação algébrica de cada 
etapa intermediária, uma vez que o denominador precisa ser 
tratado como parte integrante da operação a ser desfeita, e não 
descartado prematuramente.

Aplicação a Percentuais e a Cadeias com 
Múltiplas Etapas

A regressão manifesta-se também em contextos que 
envolvem variações percentuais e cadeias compostas por diversas 
operações sucessivas, situações frequentes em problemas 
que descrevem acréscimos, descontos ou sequências de 
transformações aplicadas a uma grandeza inicial desconhecida.

 ▸ Regressão em Problemas com Acréscimos Percentuais

Estrutura do Problema Percentual Regressivo
Um problema percentual regressivo descreve uma grandeza 

desconhecida que sofre um acréscimo proporcional ao seu 
próprio valor, fornecendo apenas o resultado dessa variação. Se 
um valor recebeu um acréscimo de vinte por cento e o resultado 
obtido foi noventa e seis, a relação entre o valor original e o 
acréscimo aplicado pode ser escrita somando ao valor original 
vinte centésimos desse mesmo valor: x + 0,20x = 96. Essa 
representação evidencia que o acréscimo percentual equivale a 
somar, ao valor original, uma fração decimal desse mesmo valor, 
permanecendo redutível a uma soma de termos semelhantes, 
sem exigir estrutura fracionária destacada.

Isolamento do Valor Original
A reversão do problema percentual exige, inicialmente, a 

redução dos termos semelhantes que envolvem a incógnita: a 
expressão x + 0,20x reduz-se a 1,20x, de modo que a igualdade 
original torna-se 1,20x=96. A operação inversa da multiplicação 
por 1,20 é a divisão pelo mesmo fator, o que conduz a x=80. 
A verificação consiste em calcular vinte por cento de oitenta, 
obtendo dezesseis, e somar esse valor a oitenta, resultando em 
noventa e seis, valor que coincide exatamente com o fornecido 
no enunciado original.

Construção do Processo de Reversão em Cadeias 
Operacionais

A construção de um processo de reversão organiza-se em 
etapas sucessivas que traduzem, uma a uma, as operações do 
problema original em suas contrapartidas inversas, aplicadas em 
sequência invertida. Essa organização evita erros decorrentes da 
tentativa de reverter mentalmente todas as operações de uma 
só vez, substituindo-a por um procedimento linear, explícito e 
verificável a cada etapa isolada.

 ▸ Etapas do Procedimento de Reversão

Representação Simbólica da Cadeia
Representar simbolicamente a cadeia de operações auxilia 

na organização do processo regressivo. Designando por x o 
número desconhecido, e descrevendo cada operação aplicada 
sucessivamente, é possível escrever a expressão completa 
que relaciona x ao resultado final fornecido. Se um número é 
multiplicado por três e depois somado a sete, resultando em vinte 
e cinco, a relação correspondente é 3x+7=25, o que evidencia, 
de forma explícita, tanto as operações aplicadas quanto a ordem 
em que ocorreram, servindo de base para a etapa seguinte de 
reversão do valor desconhecido. Essa mesma representação 
simbólica pode ser estendida a cadeias com qualquer número 
de operações, bastando registrar cada nova transformação 
sofrida pela incógnita na posição correspondente da expressão, 
sem alterar a ordem em que as operações foram efetivamente 
descritas pelo enunciado original.

Aplicação Sucessiva das Operações Inversas
A reversão da relação 3x+7=25 exige a aplicação das 

operações inversas na ordem oposta à da formulação original. 
Como a última operação aplicada ao número desconhecido foi 
a adição de sete, a primeira operação inversa a ser executada 
é a subtração de sete em ambos os membros da igualdade, 
resultando em 3x=18. Em seguida, como a operação anterior 
havia sido a multiplicação por três, aplica-se a divisão por três, 
obtendo-se x=6. A sequência de duas operações inversas, 
executadas na ordem correta, reconstrói integralmente o valor 
inicial a partir do resultado final conhecido. Caso a ordem das 
operações inversas fosse trocada, dividindo-se vinte e cinco 
por três antes de subtrair qualquer parcela, o resultado obtido 
não corresponderia ao número originalmente pensado, o que 
demonstra que a ordem de reversão não é uma escolha de 
conveniência, mas uma exigência lógica decorrente da própria 
estrutura da cadeia original.

 ▸ Exemplo Estruturado de Regressão com Estrutura 
Fracionária

Formulação do Problema e Identificação das Operações
Considere-se a situação em que um número desconhecido 

é dividido por quatro e, ao resultado, soma-se nove, obtendo-
se quinze como resultado final. A identificação cuidadosa das 
operações revela uma divisão seguida de uma adição, cuja 
relação combina uma estrutura fracionária com uma operação 
adicional, exigindo representação destacada em razão dessa 
combinação:
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A tabela diferencia componentes próximos visualmente, 
mas com funções próprias.

Elemento Finalidade principal Exemplo de uso

Menu Iniciar Localizar e iniciar 
recursos

Abrir Configurações 
ou pesquisar um 

aplicativo

Barra de 
tarefas

Alternar entre jane-
las e itens fixados

Retornar a um pro-
grama aberto

Central de 
notificações

Concentrar alertas e 
mensagens

Consultar um aviso já 
exibido

Configurações 
Rápidas

Alterar controles 
frequentes

Trocar a rede Wi-Fi ou 
ajustar o volume

A comparação mostra que a barra de tarefas funciona como 
base de navegação, o Iniciar como porta de acesso, a central 
como repositório de avisos e as Configurações Rápidas como 
painel de comandos imediatos. Identificar essa finalidade evita 
procurar controles no local errado.

 ▸ Estados das janelas e disposição na tela
Janelas podem ser minimizadas, maximizadas, restauradas 

e fechadas. Minimizar remove a janela da área visível sem 
necessariamente encerrar o aplicativo. Maximizar amplia a janela 
para ocupar o espaço disponível. Restaurar devolve uma janela 
maximizada ou minimizada a um estado anterior compatível com 
sua posição e tamanho. Fechar encerra a janela ativa; conforme 
o programa, algum processo associado pode permanecer em 
segundo plano. Alt + F4 fecha o item ativo. Windows + Seta 
para cima maximiza, enquanto Windows + Seta para baixo pode 
restaurar ou minimizar de acordo com o estado atual.

Encaixe e alternância entre tarefas
O encaixe organiza múltiplos aplicativos na tela. Arrastar 

uma janela para uma borda pode posicioná-la em parte da área 
útil, e Windows + Z exibe layouts de encaixe disponíveis para 
o monitor. Alt + Tab alterna entre aplicativos, Windows + Tab 
abre a Visão de Tarefas e Windows + D mostra ou oculta a área 
de trabalho. Em um cenário com navegador, editor de texto e 
Explorador de Arquivos, duas janelas podem permanecer lado a 
lado enquanto Alt + Tab leva rapidamente à terceira. O recurso 
melhora a organização sem exigir redimensionamento manual 
repetitivo.

Windows 11

 ▸ Elementos fundamentais da interface gráfica
O Windows 11 utiliza uma interface gráfica baseada em 

janelas, ícones, menus, caixas de diálogo e painéis. A área de 
trabalho funciona como superfície de acesso a arquivos, pastas, 
atalhos e recursos do sistema. Seu plano de fundo pode ser 
personalizado, e os ícones visíveis dependem das escolhas do 
usuário. Um atalho é uma referência para outro objeto, como 
programa, arquivo ou pasta; excluir o atalho não apaga, por si 
só, o objeto original. Essa diferença separa organização visual de 
armazenamento efetivo de dados.

Seleção, abertura e menus de contexto
O mouse permite apontar, selecionar, abrir e arrastar objetos. 

Um clique com o botão esquerdo normalmente seleciona; o 
duplo clique costuma abrir; o botão direito apresenta um menu 
relacionado ao item; e a roda de rolagem desloca o conteúdo. 
Pelo teclado, Tab move o foco entre controles, Enter aciona o 
elemento focalizado, Esc fecha ou cancela certas interfaces 
temporárias e as teclas de direção percorrem opções. Em listas, 
Ctrl auxilia a selecionar itens separados e Shift permite selecionar 
um intervalo contínuo. Arrastar um arquivo pode produzir efeitos 
diferentes conforme origem, destino e teclas modificadoras, por 
isso o local final deve ser conferido.

 ▸Menu Iniciar, barra de tarefas e central de notificações
O menu Iniciar concentra acesso a aplicativos, pesquisa, 

itens fixados, recursos da conta e comandos de energia. Pode 
ser aberto pela tecla Windows ou pelo botão correspondente. 
A pesquisa localiza programas, arquivos e configurações por 
palavras digitadas. A barra de tarefas permite iniciar aplicativos 
fixados, alternar entre janelas abertas e acessar recursos do 
sistema. Também pode reunir Pesquisa, Visão de Tarefas e 
bandeja do sistema. No Windows 11, o alinhamento central 
dos ícones é comum por padrão, embora possa ser alterado nas 
opções de personalização.

Notificações e configurações rápidas
A central de notificações reúne avisos do sistema e 

de aplicativos. Windows + N abre a central e o calendário, 
permitindo consultar mensagens pendentes. Windows + A abre 
as Configurações Rápidas, área distinta para controles frequentes 
como rede, volume e brilho quando o dispositivo oferece esse 
ajuste. O comportamento dos avisos pode ser alterado em 
Configurações > Sistema > Notificações.

NOÇÕES DO SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 11

INFORMÁTICA
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Restaurar Recupera item da 
Lixeira

Retorna, em regra, ao 
local de origem

O critério central é verificar o que acontece com o item 
na origem: a cópia preserva; a movimentação transfere; 
a renomeação altera a identificação; a exclusão retira; e a 
restauração reverte uma exclusão ainda administrada pela 
Lixeira.

 ▸ Propriedades, compactação, ocultação, criptografia e 
extensões

Propriedades exibe informações e atributos do item, como 
tipo, localização e tamanho, além de opções dependentes do 
arquivo, pasta e sistema de arquivos. O atributo Oculto reduz 
a visibilidade nas exibições comuns; Exibir > Mostrar > Itens 
ocultos permite revelar esses objetos. Ocultar não protege com 
senha e não impede o acesso de quem habilita essa visualização.

Compactar, extrair e criptografar
A compactação reúne itens em um arquivo, podendo reduzir 

tamanho e facilitar transporte. ZIP é tratado nativamente, e 
versões atuais reconhecem outros formatos compactados. 
Extrair cria cópias descompactadas no destino escolhido; apenas 
visualizar o conteúdo não equivale a extraí-lo. A criptografia de 
arquivos, quando disponível na edição e no sistema de arquivos, 
pode ser ativada em Propriedades > Avançados pela opção de 
proteger o conteúdo por criptografia. Ela não está disponível na 
edição Home do Windows 11. Ocultar, compactar e criptografar 
são operações distintas.

Nomes válidos e tipos de arquivo
Nomes não podem conter os caracteres <, >, :, “, /, \, |, ? 

e . Também devem ser evitados nomes reservados como CON, 
PRN, AUX, NUL, COM1 a COM9 e LPT1 a LPT9, inclusive quando 
seguidos por extensão. O nome não deve terminar com espaço 
ou ponto. A extensão, normalmente após o último ponto, auxilia 
a indicar formato e associação com aplicativos.

Exemplos de extensões comuns ajudam a reconhecer a 
natureza provável do conteúdo.

 ▪ .txt e .pdf aparecem em textos e documentos portáteis.
 ▪ .docx, .xlsx e .pptx são usuais em documentos, planilhas e 

apresentações.
 ▪ .jpg, .jpeg, .png e .gif identificam imagens; .mp3 e .mp4 

aparecem em mídia.
 ▪ .zip indica arquivo compactado; .exe e .msi relacionam-se a 

execução ou instalação; .lnk é usado por atalhos.
Exibir extensões em Exibir > Mostrar > Extensões de 

nomes de arquivo permite conferir o tipo indicado pelo nome. 
Isso é especialmente útil antes de abrir arquivos de origem 
desconhecida, pois uma extensão executável pode ficar menos 
evidente quando sua exibição está desativada.

Configurações do Windows e personalização do 
ambiente

 ▸ Sistema, Bluetooth e dispositivos, Rede e Internet

Explorador de Arquivos, arquivos, pastas e 
atalhos

 ▸ Estrutura e navegação no Explorador de Arquivos
O Explorador de Arquivos gerencia arquivos e pastas 

locais, removíveis, de rede e conteúdos sincronizados quando 
configurados. Windows + E abre sua janela, que reúne painel 
de navegação, área de conteúdo, barra de endereços, pesquisa 
e barra de comandos. A barra de comandos apresenta ações 
ligadas à seleção, como criar, recortar, copiar, colar, renomear, 
excluir, classificar e alterar a exibição; a disponibilidade varia 
conforme o item.

Guias, página Inicial e Acesso rápido
As guias permitem trabalhar com pastas diferentes na 

mesma janela. Ctrl + T abre uma nova guia, Ctrl + Tab avança, Ctrl 
+ Shift + Tab retorna e Ctrl + W fecha a guia ativa. A página Inicial 
organiza acessos relevantes, enquanto o Acesso rápido mantém 
pastas fixadas. Fixar uma pasta cria um ponto de acesso, não uma 
cópia, e não muda sua localização real.

 ▸ Criação, cópia, movimentação, renomeação e exclusão
Ctrl + Shift + N cria uma pasta no local atual. O comando 

Novo também pode criar tipos de arquivo associados a 
aplicativos e, quando disponível, um Atalho que aponta para 
outro objeto. Copiar preserva o original; Recortar prepara a 
movimentação; Colar conclui a operação no destino. Ctrl + C, 
Ctrl + X e Ctrl + V executam essas ações, e F2 renomeia o item 
sem mudar seu conteúdo. Antes de colar ou arrastar, a barra de 
endereços confirma o destino. Atalhos, por serem objetos de 
referência, também podem ser copiados, movidos, renomeados 
ou excluídos sem que essas ações alterem automaticamente o 
arquivo, a pasta ou o aplicativo de destino.

Lixeira e restauração
A exclusão comum de um item em local compatível costuma 

enviá-lo para a Lixeira. Enquanto permanecer ali, o comando 
Restaurar pode devolvê-lo à localização original. Shift + Delete 
solicita exclusão sem envio à Lixeira, e certos dispositivos, 
locais de rede ou configurações podem também não utilizar 
esse mecanismo. Esvaziar a Lixeira libera o espaço ocupado por 
seus itens e elimina a possibilidade de restauração pela própria 
interface.

A tabela compara operações que afetam a organização de 
modos diferentes.

Operação Efeito sobre o 
original Resultado típico

Copiar e colar Mantém o original Surge uma segunda 
cópia no destino

Recortar e 
colar Transfere o item O item passa ao novo 

local

Renomear Mantém conteúdo 
e local

Apenas o nome é 
alterado

Excluir Retira o item da 
localização ativa Pode enviá-lo à Lixeira
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Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado 
de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, seus agentes pú-
blicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a 
principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o 
princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente É um regime reservado para as relações jurídicas incidentes nas 
normas de direito público

Consiste nas regras e princípios de direito público e privado por 
meio dos quais, a Administração Pública pode se submeter em 

sua atuação

O ente público assume uma posição privilegiada em relação ao 
particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem vir 

expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 
possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 37, 
caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 

atividades se encontram subordinadas à legislação.
Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5º, 

II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não ha-
vendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâme-
tros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA

DIREITO CONSTITUCIONAL 
E ADMINISTRATIVO
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Moralidade:
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade ju-
rídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativi-
dades de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 
foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em 
comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

 ▪  Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e
 ▪  Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-

tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e mu-
nicipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade:
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

 ▪  Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
 ▪  Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 

os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, pra-
zo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 
da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os des-
tinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.

Impessoalidade:
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condu-
tas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
 ▪  Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato admi-

nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
 ▪  Agente Público: O agente público age em nome do Estado. 

Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas 
devem ser informativas e educativas, pois, o ato estará sen-
do praticado pela Administração Pública. Tal entendimento 
possui liame com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio 
da qual, a vontade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪ OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é funda-
mento para fins de reconhecimento de validade dos atos 
praticados por “funcionário de fato”, que se trata daquele 
que  não foi investido no cargo ou função pública de modo 
regular, tendo em vista que a conduta desse agente, que se 
encontra laborando de modo irregular na Administração 
Pública, é atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inse-
rido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 
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§ 2º Para a candidatura à vaga de conselheiro federal, o 
médico não necessita ser conselheiro do Conselho Regional de 
Medicina em que está inscrito. (Incluído pela Lei nº 11.000, de 
2004)

Art. 5º São atribuições do Conselho Federal:
a) organizar o seu regimento interno;
b) aprovar os regimentos internos organizados pelos 
Conselhos Regionais;
c) eleger o presidente e o secretário geral do Conselho;
d) votar e alterar o Código de Deontologia Médica, ouvidos 
os Conselhos Regionais;
e) promover quaisquer diligências ou verificações, relativas 
ao funcionamento dos Conselhos de Medicina, nos Estados 
ou Territórios e Distrito Federal, e adotar, quando necessá-
rias, providências convenientes a bem da sua eficiência e 
regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória;
f) propor ao Govêrno Federal a emenda ou alteração do 
Regulamento desta lei;
g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento 
dos Conselhos Regionais;
h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pe-
los Conselhos Regionais e dirimí-las;
i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos 
Regionais, ou de qualquer interessado, deliberar sôbre 
admissão de membros aos Conselhos Regionais e sôbre pe-
nalidades impostas aos mesmos pelos referidos Conselhos.
j) fixar e alterar o valor da anuidade única, cobrada aos ins-
critos nos Conselhos Regionais de Medicina; e (Incluído pela 
Lei nº 11.000, de 2004)
l) normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílio de repre-
sentação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos 
Regionais. (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)
Art. 6º O mandato dos membros do Conselho Federal de 

Medicina será meramente honorífico e durará 5 (cinco) anos.
Art. 7º Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal 

será eleita a sua diretoria, composta de presidente, vice-presiden-
te, secretário geral, primeiro e segundo secretários, tesoureiro, 
na forma do regimento.

Art. 8º Ao presidente do Conselho Federal compete a dire-
ção do mesmo Conselho, cabendo-lhe velar pela conservação do 
decôro e da independência dos Conselhos de Medicina e pelo 
livre exercício legal dos direitos de seus membros.

Art. 9º O secretário geral terá a seu cargo a secretaria perma-
nente do Conselho Federal.

Art. 10. (Revogado pela Lei nº 11.000, de 2004)
Art. 11. A renda do Conselho Federal será constituída de:
a) 20% (vinte por cento) da totalidade do impôsto sindical 
pago pelos médicos;

LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957.

Dispõe sôbre os Conselhos de Medicina, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Medicina, instituídos pelo Decreto-lei nº 7.955, de 13 de setem-
bro de 1945, passam a constituir em seu conjunto uma autarquia, 
sendo cada um dêles dotado de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia administrativa e financeira.

Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Medicina são os órgãos supervisores da ética profissional em 
tôda a República e ao mesmo tempo, julgadores e disciplinado-
res da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os 
meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da me-
dicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a 
exerçam legalmente.

Art. 3º Haverá na Capital da República um Conselho Federal, 
com jurisdição em todo o Território Nacional, ao qual ficam su-
bordinados os Conselhos Regionais; e, em cada capital de Estado 
e Território e no Distrito Federal, um Conselho Regional, denomi-
nado segundo sua jurisdição, que alcançará, respectivamente, a 
do Estado, a do Território e a do Distrito Federal.

Art. 4º O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 28 
(vinte e oito) conselheiros titulares, sendo:  (Redação dada pela 
Lei nº 11.000, de 2004)

I – 1 (um) representante de cada Estado da Federação; 
(Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

II – 1 (um) representante do Distrito Federal; e (Incluído pela 
Lei nº 11.000, de 2004)

III – 1 (um) representante e respectivo suplente indicado 
pela Associação Médica Brasileira. (Incluído pela Lei nº 11.000, 
de 2004)

§ 1º Os Conselheiros e respectivos suplentes de que tratam 
os incisos I e II serão escolhidos por escrutínio secreto e maio-
ria de votos, presentes no mínimo 20% (vinte por cento), dentre 
os médicos regularmente inscritos em cada Conselho Regional. 
(Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

LEI FEDERAL Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957 
(DISPÕE SOBRE OS CONSELHOS DE MEDICINA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: 
LEGISLAÇÃO DO CREMERJ E DO 
CFM
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k) representar ao Conselho Federal de Medicina Aérea sôbre 
providências necessárias para a regularidade dos serviços e 
da fiscalização do exercício da profissão.
Art. 16. A renda dos Conselhos Regionais será constituída de:
a) taxa de inscrição;
b) 2/3 (dois têrços) da taxa de expedição de carteiras 
profissionais;
c) 2/3 (dois têrços) da anuidade paga pelos membros inscri-
tos no Conselho Regional;
d) 2/3 (dois têrços) das multas aplicadas de acôrdo com a 
alinea d do art. 22;
e) doações e legados;
f) subvenções oficiais;
g) bens e valores adquiridos.
Art. 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a me-

dicina, em qualquer de seus ramos ou especialidades, após o 
prévio registro de seus títulos, diplomas, certificados ou cartas no 
Ministério da Educação e Cultura e de sua inscrição no Conselho 
Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se achar o local de sua 
atividade. (Vide Medida Provisória nº 621, de 2013)

Art. 17-A. A obtenção de nível proficiente na segunda etapa 
do Exame Nacional de Avaliação da Formação Médica – Enamed 
será requisito obrigatório para realizar a inscrição de que trata 
o art. 17, aplicável aos estudantes que ingressarem no curso 
de graduação em Medicina a partir da data de publicação da 
Medida Provisória nº 1.370, de 19 de junho de 2026. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 1.370, de 2026)

Art. 18. Aos profissionais registrados de acôrdo com esta lei 
será entregue uma carteira profissional que os habilitará ao exer-
cício da medicina em todo o País.

§ 1º No caso em que o profissional tiver de exercer tem-
poràriamente, à medicina em outra jurisdição, apresentará sua 
carteira para ser visada pelo Presidente do Conselho Regional 
desta jurisdição.

§ 2º Se o médico inscrito no Conselho Regional de um Estado 
passar a exercer, de modo permanente, atividade em outra re-
gião, assim se entendendo o exercício da profissão por mais de 
90 (noventa) dias, na nova jurisdição, ficará obrigado a requerer 
inscrição secundária no quadro respectivo, ou para êle se trans-
ferir, sujeito, em ambos os casos, à jurisdição do Conselho local 
pelos atos praticados em qualquer jurisdição.

§ 3º Quando deixar, temporária ou definitivamente, de exer-
cer atividade profissional, o profissional restituirá a carteira à 
secretaria do Conselho onde estiver inscrito.

§ 4º No prontuário do médico serão feitas quaisquer ano-
tações referentes ao mesmo, inclusive os elogios e penalidades.

§ 5º Fica dispensado da obrigação de que trata o § 2º deste 
artigo, ainda que em caráter transitório, o perito médico federal 
que esteja fora da unidade federativa originária do seu registro 
em conselho regional, quando em cumprimento de dever funcio-
nal determinado no interesse da administração pública. (Incluído 
pela Lei nº 14.724, de 2023)

Art. 19. A carteira profissional, de que trata o art. 18, valerá 
como documento de identidade e terá fé pública.

b) 1/3 (um têrço) da taxa de expedição das carteiras 
profissionais;
c) 1/3 (um têrço) das multas aplicadas pelos Conselhos 
Regionais;
d) doações e legados;
e) subvenções oficiais;
f) bens e valores adquiridos;
g) 1/3 (um têrço) das anuidades percebidas pelos Conselhos 
Regionais.
Art. 12. Os Conselhos Regionais serão instalados em cada 

capital de Estado, na de Território e no Distrito Federal, onde te-
rão sua sede, sendo compostos de 5 (cinco) membros, quando o 
Conselho tiver até 50 (cinqüenta) médicos inscritos, de 10 (dez), 
até 150 (cento e cinqüenta) médicos inscritos, de 15 (quinze), até 
300 (trezentos) inscritos, e, finalmente, de 21 (vinte e um), quan-
do excedido êsse número.

Art. 13. Os membros dos Conselhos Regionais de Medicina, 
com exceção de um que será escolhido pela Associação Médica, 
sediada na Capital do respectivo Estado, federado à Associação 
Médica Brasileira, serão eleitos, em escrutínio secreto, em as-
sembléia dos inscritos de cada região e que estejam em pleno 
gôzo de seus direitos.

§ 1º As eleições para os Conselhos Regionais serão feitas 
sem discriminação de cargos, que serão providos na primeira 
reunião ordinária dos mesmos.

§ 2º O mandato dos membros dos Conselhos Regionais será 
meramente honorífico, e exigida como requisito para eleição a 
qualidade de brasileiro nato ou naturalizado.

Art. 14. A diretoria de cada Conselho Regional compor-se-á 
de presidente, vice-presidente, primeiro e segundo secretários e 
tesoureiro.

Parágrafo único. Nos Conselhos Regionais onde o quadro 
abranger menos de 20 (vinte) médicos inscritos poderão ser 
suprimidos os cargos de vice-presidente e os de primeiro ou se-
gundo secretários, ou alguns dêstes.

Art. 15. São atribuições dos Conselhos Regionais:
a) deliberar sôbre a inscrição e cancelamento no quadro do 
Conselho;
b) manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, 
com exercício na respectiva Região;
c) fiscalizar o exercício da profissão de médico;
d) conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética 
profissional, impondo as penalidades que couberem;
e) elaborar a proposta do seu regimento interno, submeten-
do-a à aprovação do Conselho Federal;
f) expedir carteira profissional;
g) velar pela conservação da honra e da independência 
do Conselho, e pelo livre exercício legal dos direitos dos 
médicos;
h) promover, por todos os meios ao seu alcance, o perfei-
to desempenho técnico e moral da medicina e o prestígio e 
bom conceito da medicina, da profissão e dos que a exerçam;
i) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos 
profissionais registrados;
j) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam 
cometidos;
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Nesse diapasão, vejamos de forma sucinta, os pontos mais 
importantes em relação à forma dos atos processuais por meio 
eletrônico:

 ▪ O envio de petições é autorizado por meio do art. 2º, que 
também viabiliza a remessa de recursos e a prática de atos 
processuais de modo geral por meio eletrônico fazendo o 
uso da assinatura digital, baseada em certificado digital emi-
tido pela autoridade certificadora, bem como sob a condição 
de cadastro do usuário no Poder Judiciário, com permissão à 
identificação do interessado.
 ▪ O art. 193 traz autorização para que os atos processuais 

sejam praticados de forma total ou parcial por meio digital.
 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o res-

peito ao princípio da publicidade dos atos.
 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o 

respeito ao acesso e à participação das partes e seus pro-
curadores com a garantia da disponibilidade, bem como a 
independência da plataforma computacional e a acessibili-
dade e interoperabilidade dos sistemas, serviços, dados e 
informações que estejam sendo administradas pelo Poder 
Judiciário no exercício de suas funções.
 ▪ Todos os atos de comunicação processual, tais como a ci-

tação, intimações e notificações, dentre outros, deverão ser 
feitos de forma eletrônica.
 ▪ Ainda que o processo judicial não seja eletrônico, os tribu-

nais podem se utilizar do Diário da Justiça Eletrônico, que se 
encontra disponibilizado nos sítios da rede mundial de com-
putadores, para que possam promover a publicação dos atos 
judiciais e administrativos próprios, bem como dos órgãos 
que lhes forem subalternos.
 ▪ As intimações aos advogados das partes poderão ser feitas 

pelo Diário da Justiça Eletrônico, sendo que a publicação só 
será considera feita, a partir do primeiro dia útil subsequen-
te ao da disponibilização da informação no Diário de Justiça, 
vindo o prazo a correr no primeiro dia útil subsequente.
 ▪ Cadastrados o advogado ou a parte, nos moldes do art. 2º 

da Lei n.11.419/2006, a publicação no órgão oficial será dis-
pensada, inclusive por meio eletrônico, tendo em vista que 
as intimações serão feitas em portal próprio, vindo a con-
siderar-se realizadas na data que for efetivada a consulta 
eletrônica ao teor da intimação, sendo que tal ato deverá ser 
certificado nos autos. 
 ▪ Em referência ao retro mencionado, a consulta deverá ser 

feita no decorrer do prazo de dez dias corridos, sendo estes 
contados da data do envio, sob pena de considerar-se auto-
maticamente realizada ao final desse prazo.
 ▪ Caso o processo seja eletrônico, as citações, intimações e 

notificações, incluindo-se nesse rol, as da Fazenda Pública, 
serão feitas por vias eletrônicas. 
 ▪ Haverá dificuldades, se o ato for dirigido não ao advogado, 

mas à parte, da forma que ocorre com a citação. 

 ▸ Forma dos Atos
A princípio, registra-se que a “forma” é o aspecto exterior 

através do qual, os atos processuais são constituídos.
No CPC/2015 pelas vias do art. 188, foi acolhido o princí-

pio da liberdade das formas. Vejamos o que dispõe a referido 
dispositivo:

Art. 188: Os atos e os termos processuais independem de 
forma determinada, salvo quando a lei expressamente a 
exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro 
modo, lhe preencham a finalidade essencial.

Denota-se que esse dispositivo legal se encontra composto 
por duas importantes normas, sendo que a primeira é a que pre-
diz que, salvo a existência de lei em sentido contrário, a forma é 
livre. Já a segunda, de que, mesmo havendo forma determinada 
por lei, o ato será considerado com validade, desde que, caso 
tenha sido praticado por outro meio, venha a alcançar o seu ob-
jetivo principal. 

Assim, ao determinar a lei que certo ato deverá ser realizado 
de forma específica, nisso não há solenidade e nem formalidade 
em si, mas, sim o desejo de que se alcance o objetivo. Entretanto, 
se o objetivo for atingido através de outra forma, ficará afastada 
qualquer nulidade. Exemplo: determinação para que determina-
do réu seja citado com as prerrogativas específicas para tal. Caso 
tal ordem não seja respeitada, mas, o réu compareça e apresente 
sua contestação, seus atos não serão nulos. 

Por meio de processo eletrônico
O processo eletrônico é a mais moderna forma de ato pro-

cessual, tendo em vista que a procura pela efetividade e pela 
razoável duração do processo, deram-lhe ensejo para que viesse 
a se estabelecer no Ordenamento Jurídico Brasileiro.

Denota-se que a Lei n. 11.280/2006 acrescentou ao art. 
154 do CPC de 1973, um parágrafo contendo autorização aos 
tribunais no âmbito jurisdicional, a fazerem uso da prática e da 
comunicação oficial dos atos processuais por meios eletrônicos, 
desde que atendidos os requisitos de autenticidade, integralida-
de, validade jurídica e interoperabilidade do ICP – Brasil 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira.
Entretanto, a informatização do processo judicial ocorreu 

com a aprovação da Lei n. 11.419/2006, que veio a tratar dos 
meios eletrônicos, da transmissão eletrônica e da assinatura 
eletrônica.

NOVO CPC (LEI Nº 13.105/2015): ATOS PROCESSUAIS, 
COMUNICAÇÃO DOS ATOS (CITAÇÃO E INTIMAÇÃO)

DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL E PENAL
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o decurso das férias forenses, em dias não úteis, além de 
fora do horário normal, independentemente da existência de au-
torização advinda do judiciário.

Destaca-se com importância, que tendo as leis de orga-
nização judiciária da seara estadual, plena autonomia para 
estabelecer os horários do fechamento do protocolo, tal fato 
causa enorme impacto sobre os prazos processuais em autos não 
eletrônicos, haja vista que a petição ou outro tipo de manifesta-
ção da parte, deverá ser protocolada até a última hora do último 
dia do prazo. 

Desta maneira, a título de exemplo do mencionado acima, 
registre-se que no Estado de São Paulo, o protocolo se encerra 
às 19h00, sendo que assim, as exordiais e demais atos processu-
ais em autos não eletrônicos precisam ser protocoladas até esse 
horário. Sendo que a prática eletrônica do ato processual não se 
encontra dotada de tal exigência, podendo ocorrer em qualquer 
horário até as 24h00 do último dia do prazo, e os atos externos, 
como as citações e intimações, poderão ser estendidos até as 
20h00, ou mais, a depender das situações contidas no art. 212, 
§ 1º do CPC/2015.

Detalhe importante que há de ser comentado, é o fato de 
que no período de férias forenses nos Tribunais de Instância 
Superior, não são praticados atos processuais, nos parâmetros do 
art. 214 do CPC/2015. Entretanto, tal regra não é absoluta, tendo 
em vista a existência de determinados atos que podem sim ser 
praticados no período de férias, bem como de alguns processos 
que correm normalmente nesse período, não se suspendendo 
pelo fato de estar no período de férias.

De forma organizada, vejamos quais tipos de processos po-
dem ou não correr no período de férias forenses:

FÉRIAS FORENSES

Atos que podem ser 
praticados no período de 

férias forenses

Atos não suspensos no 
período de férias forenses

Art. 212 – CPC/2015 – (...)
§2º - Independentemente 

de autorização judicial, 
as citações, intimações e 

penhoras poderão realizar-
se no período de férias 

forenses, onde as houver, e 
nos feriados ou dias úteis fora 
do horário estabelecido neste 

artigo. (...).

Art. 215 – CPC/2015 – (...)
I - os procedimentos de 

jurisdição voluntária e os 
necessários à conservação de 
direitos, quando puderem ser 
prejudicados pelo adiamento;
II - a ação de alimentos e os 
processos de nomeação ou 

remoção de tutor e curador;
III - os processos que a lei 

determinar.

Em relação ao lugar dos atos processuais, o artigo 217 do 
CPC/2015 é categórico ao determinar e exigir o seu cumprimen-
to. Vejamos o dispositivo legal:

Art. 217. Os atos processuais realizar-se-ão ordinariamente 
na sede do juízo, ou, excepcionalmente, em outro lugar em 
razão de deferência, de interesse da justiça, da natureza do 
ato ou de obstáculo arguido pelo interessado e acolhido pelo 
juiz.

 ▪ Só será possível o uso de meio eletrônico se o destinatá-
rio se encontrar cadastrado na forma do art. 2º da Lei em 
comento, posto que sendo inviável, a citação será feita pelo 
modo clássico.
 ▪ Por força do disposto no art. 7º, as cartas precatórias, ro-

gatórias, de ordem e todas as demais comunicações oficiais 
que transitem no âmbito do órgão do Judiciário, incluindo 
entre os deste e os dos demais Poderes, serão feitas prefe-
rencialmente por meio eletrônico.
 ▪ O art. 246, § 1º, do CPC/2015, estabelece que a citação das 

pessoas jurídicas públicas e privadas será feita de preferên-
cia por meio eletrônico, salvo as microempresas e empresas 
de pequeno porte, sendo que para tal, elas são obrigadas a 
se cadastrar nos sistemas de processo em autos eletrônicos. 
 ▪ Para que se cumpra o disposto no artigo 246, § 1º, o ar-

tigo 1.051 requer que as empresas públicas ou privadas se 
cadastrem no prazo de 30 dias, contados a partir da data de 
inscrição do ato constitutivo da pessoa jurídica, perante o 
juízo onde possuam sede ou filial. 
Diante do exposto, é importante memorizar que o processo 

eletrônico é a forma mais eficaz e moderna de ato processual, 
tendo em vista que a procura pela efetividade e pela razoável 
duração do processo, deram-lhe ensejo para que viesse a se es-
tabelecer no Ordenamento Jurídico Brasileiro, sendo, assim, na 
contemporaneidade, o meio mais utilizado não apenas pelo judi-
ciário, mas também na esfera de outras áreas públicas.

 ▸ Tempo e Lugar
Para que os atos processuais sejam realizados, pondera-se 

que para tal, existe determinado prazo, sob pena de incorrer em 
preclusão. No entanto, ressalta-se que para que o magistrado 
pratique seus atos, a preclusão não incorrerá sobre ele, porém, 
se o prazo determinado pela legislação for desrespeitado, ficará 
o magistrado sujeito à sanções administrativas. É o que a doutri-
na chama de prazos impróprios e que encontra respaldo legal no 
artigo 235 do CPC/2015. 

No âmbito processual, infere-se que para a averiguação do 
prazo, existem dois ângulos a serem examinados, sendo eles:

A) O que se refere ao momento, à ocasião do dia, mês e ano 
em que os atos podem ser praticados; 

B) Aqueles prazos que os partes processuais tem o dever de 
observar. 

Além disso, segundo a legislação pertinente, os atos proces-
suais devem ser praticados em dias úteis, que, diga-se, não são 
feriados. Sendo assim, segundo o CPC/2015 em seu artigo 216, 
são feriados os sábados e domingos e também os dias declarados 
pelo ordenamento jurídico, sendo eles: 1º de janeiro, 21 de abril, 
1º de maio, 7 de setembro, dentre outros. Já em relação aos fe-
riados, consideram-se como forenses, o dia 8 de dezembro (Dia 
da Justiça), a terça-feira de Carnaval e a Sexta-Feira Santa, incluin-
do nesse rol, os dias sem expediente forense, existindo também, 
os feriados da Justiça Federal, feriados estaduais e municipais.

Nos ditames do artigo 212 do CPC/2015, no decurso do dia, 
os atos processuais deverão ser realizados das 6h00 às 20h00. No 
entanto, o art. 212 do referido diploma legal, predispõe ressal-
vas, tais como: quando os prazos forem iniciados antes do limite 
do horário, não puderem ser concluídos e o adiamento puder ser 
prejudicial às partes processuais; no caso de citação, intimação e 
penhora, sendo que tais prazos poderão ser cumpridos durante 
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Outros procedimentos rotineiros na redação de comunica-
ções oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as 
formas de tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, 
a estrutura dos expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a 
fixação dos fechos para comunicações oficiais, regulados pela 
Portaria no 1 do Ministro de Estado da Justiça, de 8 de julho de 
1937, que, após mais de meio século de vigência, foi revogado 
pelo Decreto que aprovou a primeira edição deste Manual. 

Acrescente-se, por fim, que a identificação que se buscou fa-
zer das características específicas da forma oficial de redigir não 
deve ensejar o entendimento de que se proponha a criação ▪ ou 
se aceite a existência - de uma forma específica de linguagem ad-
ministrativa, o que coloquialmente e pejorativamente se chama 
burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a reda-
ção oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e clichês do 
jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 

A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e 
infensa à evolução da língua. É que sua finalidade básica - co-
municar com impessoalidade e máxima clareza - impõe certos 
parâmetros ao uso que se faz da língua, de maneira diversa da-
quele da literatura, do texto jornalístico, da correspondência 
particular, etc. Apresentadas essas características fundamentais 
da redação oficial, passemos à análise pormenorizada de cada 
uma delas.

A Impessoalidade

A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 
escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 

a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sem-
pre o Serviço Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, 
Departamento, Divisão, Serviço, Seção); o que se comunica 
é sempre algum assunto relativo às atribuições do órgão que 
comunica; o destinatário dessa comunicação ou é o público, o 
conjunto dos cidadãos, ou outro órgão público, do Executivo ou 
dos outros Poderes da União. Percebe-se, assim, que o tratamen-
to impessoal que deve ser dado aos assuntos que constam das 
comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado 
por Chefe de determinada Seção, é sempre em nome do 
Serviço Público que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, 
uma desejável padronização, que permite que comunica-
ções elaboradas em diferentes setores da Administração 
guardem entre si certa uniformidade;

Redação oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunica-
ções. Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. 

A redação oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, 
uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade 
e uniformidade. Fundamentalmente esses atributos decorrem 
da Constituição, que dispõe, no artigo 37: “A administração pú-
blica direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (...)”. Sendo a publicidade e a impesso-
alidade princípios fundamentais de toda administração pública, 
claro que devem igualmente nortear a elaboração dos atos e 
comunicações oficiais. Ademais, não se concebe que um ato nor-
mativo de qualquer natureza seja redigido de forma obscura, que 
dificulte ou impossibilite sua compreensão.

A transparência do sentido dos atos normativos, bem como 
sua inteligibilidade, são requisitos do próprio Estado de Direito: 
é inaceitável que um texto legal não seja entendido pelos cida-
dãos. A publicidade implica, pois, necessariamente, deve possuir 
clareza e concisão, além de atender à disposição constitucional, a 
forma dos atos normativos obedece a certa tradição. Há normas 
para sua elaboração que remontam ao período de nossa história 
imperial, como, por exemplo, a obrigatoriedade - estabelecida 
por decreto imperial de 10 de dezembro de 1822 - de que se apo-
nha, ao final desses atos, o número de anos transcorridos desde a 
Independência. Essa prática foi mantida no período republicano.

Esses mesmos princípios (impessoalidade, clareza, uni-
formidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se às 
comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única 
interpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que 
exige o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica cla-
ro também que as comunicações oficiais são necessariamente 
uniformes, pois há sempre um único comunicador (o Serviço 
Público) e o receptor dessas comunicações ou é o próprio Serviço 
Público (no caso de expedientes dirigidos por um órgão a outro) 
- ou o conjunto dos cidadãos ou instituições tratados de forma 
homogênea (o público).

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

ELABORAÇÃO DE MINUTAS PREPARATÓRIAS DE 
TERMOS, NOTIFICAÇÕES, EDITAIS, CERTIDÕES E DES-
PACHOS

REDAÇÃO E SIGILO
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a) se observam as regras da gramática formal, e
b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usu-
ários do idioma. 
É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 

padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele está 
acima das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regio-
nais, dos modismos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, 
permitindo, por essa razão, que se atinja a pretendida compreen-
são por todos os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplici-
dade de expressão, desde que não seja confundida com pobreza 
de expressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica 
emprego de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sin-
táticos e figuras de linguagem próprios da língua literária. 

Pode-se concluir, então, que não existe propriamente um 
“padrão oficial de linguagem”; o que há é o uso do padrão culto 
nos atos e comunicações oficiais. É claro que haverá preferência 
pelo uso de determinadas expressões, ou será obedecida certa 
tradição no emprego das formas sintáticas, mas isso não implica, 
necessariamente, que se consagre a utilização de uma forma de 
linguagem burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, 
deve ser evitado, pois terá sempre sua compreensão limitada. 

A linguagem técnica deve ser empregada apenas em situ-
ações que a exijam, sendo de evitar o seu uso indiscriminado. 
Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vocabulário pró-
prio a determinada área, são de difícil entendimento por quem 
não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, por-
tanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 
órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos cida-
dãos. Outras questões sobre a linguagem, como o emprego de 
neologismo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. 
Semântica.

Formalidade e Padronização

As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 
obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas 
exigências de impessoalidade e uso do padrão culto de lingua-
gem, é imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não 
se trata somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego 
deste ou daquele pronome de tratamento para uma autoridade 
de certo nível (v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes 
de Tratamento); mais do que isso, a formalidade diz respeito à 
polidez, à civilidade no próprio enfoque dado ao assunto do qual 
cuida a comunicação. 

A formalidade de tratamento vincula-se, também, à neces-
sária uniformidade das comunicações. Ora, se a administração 
federal é una, é natural que as comunicações que expede sigam 
um mesmo padrão. 

O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste 
Manual, exige que se atente para todas as características da re-
dação oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. A 
clareza datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto de-
finitivo e a correta diagramação do texto são indispensáveis para 
a padronização. Consulte o Capítulo II, As Comunicações Oficiais, 
a respeito de normas específicas para cada tipo de expediente.

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sem-
pre concebido como público, ou a outro órgão público. Nos 
dois casos, temos um destinatário concebido de forma ho-
mogênea e impessoal;
c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o 
universo temático das comunicações oficiais se restringe a 
questões que dizem respeito ao interesse público, é natu-
ral que não cabe qualquer tom particular ou pessoal. Desta 
forma, não há lugar na redação oficial para impressões pes-
soais, como as que, por exemplo, constam de uma carta a 
um amigo, ou de um artigo assinado de jornal, ou mesmo 
de um texto literário. A redação oficial deve ser isenta da 
interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos vale-
mos para elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, 
para que seja alcançada a necessária impessoalidade.

A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais

A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 
nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio 
caráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua fi-
nalidade. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter 
normativo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, 
ou regulam o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é 
alcançado se em sua elaboração for empregada a linguagem 
adequada. O mesmo se dá com os expedientes oficiais, cuja fina-
lidade precípua é a de informar com clareza e objetividade. 

As comunicações que partem dos órgãos públicos federais 
devem ser compreendidas por todo e qualquer cidadão bra-
sileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar o uso de uma 
linguagem restrita a determinados grupos. Não há dúvida que 
um texto marcado por expressões de circulação restrita, como a 
gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem sua 
compreensão dificultada. 

Ressalte-se que há necessariamente uma distância entre a 
língua falada e a escrita. Aquela é extremamente dinâmica, re-
flete de forma imediata qualquer alteração de costumes, e pode 
eventualmente contar com outros elementos que auxiliem a sua 
compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para mencionar 
apenas alguns dos fatores responsáveis por essa distância. Já a 
língua escrita incorpora mais lentamente as transformações, tem 
maior vocação para a permanência, e vale-se apenas de si mes-
ma para comunicar. 

A língua escrita, como a falada, compreende diferentes ní-
veis, de acordo com o uso que dela se faça. Por exemplo, em uma 
carta a um amigo, podemos nos valer de determinado padrão de 
linguagem que incorpore expressões extremamente pessoais ou 
coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de estranhar a pre-
sença do vocabulário técnico correspondente. Nos dois casos, há 
um padrão de linguagem que atende ao uso que se faz da língua, 
a finalidade com que a empregamos. 

Entretanto, o mesmo ocorre com os textos oficiais: por seu 
caráter impessoal, por sua finalidade de informar com o máximo 
de clareza e concisão, eles requerem o uso do padrão culto da 
língua. Há consenso de que o padrão culto é aquele em que:
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